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Objetivo: analisar a distribuição espacial do risco para o adoecimento de hanseníase nos municípios do estado da 
Paraíba, Brasil. Método: trata-se de estudo ecológico de análise espacial. Foram incluídos casos novos de hanse-
níase residentes na Paraíba, registrados no Sistema de Informação de Agravos de Notificação de 2001 a 2016. Foi 
realizada análise espacial descritiva nos períodos de 2001-2008 e 2009-2016 do índice composto de indicadores 
epidemiológico e análise de dependência espacial por meio dos índices de Moran global e local. Resultados: foram 
registrados 12.134 casos novos no período estudado. Identificou-se no primeiro período clusters com classificação 
alto/alto nas regiões leste, oeste e noroeste. No segundo período, os clusters concentram-se nas regiões leste e 
sudeste e decresceu no oeste e noroeste. Conclusão: o risco para o adoecimento de hanseníase está presente nos 
municípios da Paraíba. A distribuição espacial é dessemelhante no estado. Ações de vigilância devem ser prioritárias 
para o controle da endemia.

Descritores: Hanseníase. Epidemiologia. Análise Espacial. Atenção Primária à Saúde.

Objective: to analyze the spatial distribution of the risk for leprosy disease in the municipalities of the state of Paraíba, 
Brazil. Method: this is an ecological study of spatial analysis. New cases of leprosy living in Paraíba, registered 
in the Notifiable Diseases Information System from 2001 to 2016, were included. Descriptive spatial analysis was 
performed in the periods of 2001-2008 and 2009-2016 of the composite index of epidemiological indicators and 
spatial dependence analysis through the global and local Moran indices. Results: 12,134 new cases were recorded 
in the period studied. Clusters with high/high classification in the east, west and northwest regions were identified 
in the first period. In the second period, clusters are concentrated in the east and southeast regions and decreased 
in the west and northwest. Conclusion: the risk for leprosy disease is present in the municipalities of Paraíba. Spatial 
distribution is dissimilar in the state. Surveillance actions should be a priority for the control of the endemic disease.

Descriptors: Leprosy. Epidemiology. Spatial analysis. Primary Health Care.

Objetivo: analizar la distribución espacial del riesgo de enfermedad de la lepra en los municipios del estado de 
Paraíba, Brasil. Método: este es un estudio ecológico del análisis espacial. Se incluyeron nuevos casos de lepra que 
viven en Paraíba, inscritos en el Sistema de Información sobre Enfermedades Notificabbles de 2001 a 2016. El 
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análisis espacial descriptivo se realizó en los períodos 2001-2008 y 2009-2016 del índice compuesto de indicadores 
epidemiológicos y análisis de dependencia espacial a través de los índices globales y locales de Moran. Resultados: 
se registraron 12.134 nuevos casos en el período estudiado. En el primer período se identificaron los clusters con 
clasificación alta/alta en las regiones este, oeste y noroeste. En el segundo período, los clusters se concentran en 
las regiones este y sureste y disminuyen en el oeste y noroeste. Conclusión: el riesgo de enfermedad de la lepra está 
presente en los municipios de Paraíba. La distribución espacial es diferente en el estado. Las acciones de vigilancia 
deben ser una prioridad para el control de la enfermedad endémica.

Descriptores: Lepra. Epidemiología. Análisis espacial. Atención Primaria de Salud.

Introdução

A hanseníase é uma doença transmissível, de 

evolução crônica, que causa deformidades e in-

capacidades se não diagnosticada e tratada opor-

tunamente. Devido a sua transcendência e mag-

nitude, configura-se como problema de saúde 

pública de relevância social e epidemiológica 

em vários países. No ano de 2018 foram noti-

ficados 208.619 casos novos da doença em 159 

países. O Sudeste asiático e as Américas apresen-

taram as maiores taxas de detecção: 7,49 e 3,08 

casos novos por 100 mil habitantes respectiva-

mente. Os três países que concentram alta carga 

da doença são Índia, Brasil e Indonésia(1).

A continuidade da transmissão da doença, 

além das causas biológicas, genética e imunoló-

gica(2-3), está relacionada aos múltiplos fatores de 

exposição, aos processos migratórios(4), à inaces-

sibilidade aos serviços básicos de saúde e condi-

ções socioeconômicas desfavoráveis(5-6).

No Brasil, embora haja tendência decrescente 

da hanseníase em âmbito nacional, um estudo 

que analisou a doença no período de 2001 a 

2015 revelou o comportamento focal e desigual 

entre as regiões do Brasil. As Regiões Norte, 

Centro-Oeste e Nordeste apresentam alta carga 

da doença(7).

Na Região Nordeste, o estado da Paraíba apre-

senta tendência decrescente, no entanto, ainda se 

encontra em alta endemicidade de acordo com os 

parâmetros do Ministério da Saúde (MS). Ressal-

ta-se que a transmissão continua ativa tendo em 

vista a incidência de casos na população adulta 

e em menores de 15 anos, fato que pressupõe 

a presença de adultos doentes sem diagnóstico 

e/ou sem tratamento(8-9). Além disso, são notifi-

cados casos com grau 2 de incapacidade física, 

isto é, com deformidades e incapacidades insta-

ladas, fato que prediz diagnóstico tardio, aponta 

baixa eficiência de detecção precoce pelos pro-

fissionais de saúde e contribui para prevalência 

oculta (casos não diagnosticados)(8,10).

No Brasil, as ações de controle da hanse-

níase, a detecção oportuna de novos casos, o 

tratamento com o esquema poliquimioterápico, 

a vigilância dos contatos, a prevenção de inca-

pacidades e a reabilitação são descentralizadas 

para a Atenção Primária à Saúde (APS), que está 

ancorada na Estratégia Saúde da Família (ESF), 

composta por uma equipe interdisciplinar(9). 

O enfermeiro, como parte integrante da equipe, 

assume papel decisivo e proativo nas ações de 

controle da hanseníase, tais como: busca ativa 

de casos, vigilância de contatos, educação em 

saúde, prevenção e tratamento das incapaci-

dades, vigilância epidemiológica, além de con-

tribuir para pesquisas(11).

As metas de eliminação são, proporcional-

mente, mais viáveis quanto melhor a qualidade 

dos serviços de saúde. Nesse sentido, o estudo 

dos indicadores de monitoramento da doença 

tem sido utilizado pelos profissionais de saúde 

e gestão para acompanhar o progresso de eli-

minação da hanseníase como problema de 

saúde pública. A Organização Mundial da Saúde 

(OMS) recomenda o uso do geoprocessamento 

para analisar a distribuição espacial de áreas 

que ofereçam maior risco de adoecimento para 

subsidiar o planejamento das ações de saúde(12). 

Destaca-se que são limitados os estudos que 

apontem áreas de risco para hanseníase, 

por meio da análise espacial no estado da 

Paraíba, Brasil.
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Assim, a realização deste estudo justifica-se 

pela relevância em conhecer a distribuição da 

hanseníase em diferentes estados brasileiros, 

bem como a formação de áreas de risco que 

mantém a continuidade da cadeia de transmissão. 

Ainda, pela contribuição dos resultados para os 

profissionais de saúde e gestores nas reflexões 

das práticas de vigilância epidemiológica e ações 

de atenção à hanseníase. Nesse sentido, o obje-

tivo deste estudo é analisar a distribuição espa-

cial do risco para o adoecimento de hanseníase 

nos municípios do estado da Paraíba, Brasil.

Método

 Trata-se de estudo ecológico com análise es-

pacial. Utilizou-se como unidade de análise os 223 

municípios do estado da Paraíba, que conta com 

uma população estimada de 4.018.127 habitantes(13).

A população foi composta por casos novos de 

hanseníase residentes na Paraíba, registrados no 

Sistema de Informação de Agravos de Notificação 

(SINAN), no período de 2001 a 2016, disponibili-

zados pela Secretaria Estadual de Saúde da Paraíba.

As estimativas anuais da população geral e 

categorizadas por idade (<15 anos), utilizadas 

para calcular os indicadores, foram obtidas pelo 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

(IBGE) e o Departamento de Informática do Sis-

tema Único de Saúde, respectivamente(14).

Dividiu-se o tempo em dois períodos (2001 

a 2008 e 2009 a 2016). Essa divisão teve como 

intuito avaliar as oscilações dos indicadores, 

mediante a implantação de políticas de saúde, 

sociais e estratégias de mobilização e intensifi-

cação das ações para o controle da hanseníase 

nos municípios.

O processamento e análise dos dados ocor-

reram entre os meses de fevereiro e junho de 

2018. Foi realizada análise de consistência por 

meio do Office Excel 2010. Entre os 13.603 

casos de hanseníase registrados, foram in-

cluídos no estudo os casos novos como modo 

de entrada e excluídos os erros diagnósticos, 

os casos de residentes em outros estados ou 

países e aqueles notificados fora do período 

de estudo, totalizando 12.134 casos novos 

de hanseníase.

Calcularam-se os indicadores de avaliação 

e monitoramento da hanseníase preconizados 

pelo MS: taxa de detecção de casos novos de 

hanseníase na população geral/100 mil habi-

tantes (mede a força da morbidade, magnitude 

e tendência da endemia); taxa de detecção de 

casos novos de hanseníase em menores de 15 

anos/100 mil habitantes (mede a força da trans-

missão recente e tendência da endemia); taxa de 

casos novos de hanseníase com grau 2 de inca-

pacidade física no momento do diagnóstico/100 

mil habitantes (avalia as deformidades causadas 

pela hanseníase na população e monitora a ten-

dência de detecção oportuna dos casos novos 

de hanseníase)(9).

Após a integralização desses parâmetros foi 

construído um indicador composto denominado 

“Índice de risco de adoecimento da hanseníase”. 

A escolha dessa metodologia justifica-se por per-

mitir avaliar o risco de adoecimento de forma 

ampliada, não se detendo apenas na análise de 

um indicador isolado.

 A integralização dos indicadores foi realizada 

da seguinte forma: calculou-se por município a 

média dos indicadores epidemiológicos para os 

períodos 2001 a 2008 e 2009 a 2016, e aplicou-se 

equação de transformação em scores para cada 

indicador, por meio da razão: = [(valor obser-

vado/ valor máximo)] = scores dos indicadores.

Em seguida, os scores dos indicadores foram 

somados e divididos por três, e os valores trans-

formados em índices: Índice = Soma dos scores 

dos indicadores de hanseníase dividido pelo nú-

mero de indicadores. Os valores do índice va-

riaram entre 0 e 1, considerando “melhor” o de 

menor valor (0 ), e “pior”, o de maior valor (1 ).

A apresentação espacial do Índice de risco 

de adoecimento de hanseníase foi realizada 

mediante quartis de distribuições. No primeiro 

período (2001 a 2008) os valores foram classifi-

cados em muito baixo risco (<0,02); baixo risco 

(0,02|--0,04); médio risco (0,04|--0,12); e alto 

risco (> 0,12). Para o segundo período (2009 a 

2016) os valores foram categorizados em muito 

baixo risco (<0,02); baixo risco (0,02|--0,07); 

médio risco (0,07|--0,15); e alto risco (> 0,15).

A fim de verificar a autocorrelação espacial 

global, utilizou-se como ferramenta estatística o 
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Índice de Moran global e local Local Index of 

Spatial Association (LISA) por meio do Índice de 

Moran local, que permite verificar o quanto o 

valor analisado do índice em um determinado 

município é dependente de valores avaliados 

desse mesmo índice em municípios vizinhos(15).

Os resultados do Índice de risco de adoe-

cimento de hanseníase estão apresentados em 

mapas coropléticos (temáticos) que representam 

os dados de uma área em cores. No tocante à 

apresentação dos resultados do Índice local de 

Moran, optou-se pelo Box Map, no qual cada 

município é classificado conforme sua posição 

em relação aos quadrantes do gráfico de espa-

lhamento de Moran.

Os quadrantes gerados nessa técnica são 

interpretados da seguinte forma: Q1 - alto/alto 

(valores positivos, médias positivas) mostra 

municípios com altos índices, cercados de ou-

tros municípios também com altos índices; 

Q2 - baixo/baixo (valores negativos, médias ne-

gativas): municípios com baixo valor do índice, 

cercados por municípios com baixo valor do 

mesmo índice; Q3 - alto-baixo (valores positivos, 

médias negativas): municípios com valores altos 

do índice, cercados por municípios com baixos 

valores desse menos índice; Q4 - baixo-alto 

(valores negativos, médias positivas): municí-

pios com valores do índice baixos, cercados de 

municípios com valores altos do mesmo índice.

O estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética 

em Pesquisa (CEP) da Universidade Federal de 

Minas Gerais, CAAE 62339616.9.0000.5149, sob 

Parecer nº 1.873.644.

Resultados

Foram registrados 12.134 casos novos de 

hanseníase no período estudado. Entre os anos 

de 2001 e 2008, a taxa de detecção geral da han-

seníase teve média de 15,31 casos/100 mil ha-

bitantes. Entretanto, em menores de 15 anos, a 

média foi de 3,23 casos/100 mil habitantes e a 

taxa de grau 2 de incapacidade, de 0,99/100 mil 

habitantes.

Considerando o período de 2009 a 2016, 

houve diminuição nos indicadores da hanse-

níase: a média da taxa de detecção geral passou 

para 11,79/100 mil habitantes; em menores de 

15 anos, para 2,34/100 mil; e a taxa de grau 2 de 

incapacidade física, para 0,84/100 mil habitantes.

A Figura 1 apresenta o mapa do índice de 

risco de adoecimento da hanseníase, no período 

de 2001 a 2008. Observa-se que 56 (25%) municí-

pios estavam classificados em muito baixo risco 

para adoecimento pela hanseníase, 48 (22%), em 

baixo; 63 (28%), em médio; e 56 (25%), em alto 

risco. Os municípios classificados em alto risco 

localizavam-se principalmente nas regiões leste, 

sudeste, oeste e noroeste do estado.

Figura 1 – Mapa da distribuição espacial do índice de risco de adoecimento da hanseníase. Paraíba, 

Brasil – 2001-2008

Fonte: Elaboração própria.
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O Índice Global de Moran confirmou a exis-

tência de dependência espacial entre os muni-

cípios (0,21; p = 0,004). Assim, quando reali-

zado o Índice Local de Moran, observou-se a 

existência de clusters em municípios de baixo 

risco localizados nas regiões centro-norte do 

estado, principal aglomerado na divisa com 

o estado do Rio Grande do Norte, e aglome-

rados de alto risco nas regiões leste, oeste e 

noroeste (Figura 2).

Figura 2 – Mapa da estatística espacial do índice de risco de adoecimento por hanseníase. Paraíba, 

Brasil – 2001-2008

Fonte: Elaboração própria.

Apresentaram significância estatísticas na re-

gião oeste (Região Intermediária de Cajazeiras-

-Sousa), os municípios de Cajazeiras, Cachoeira 

dos Índios, Bom Jesus, Santa Helena e Sousa. 

Ainda, os municípios de Coremas, Piancó e Ita-

poranga (Região Intermediária de Patos). Na re-

gião leste (Região Intermediária de João Pessoa), 

João Pessoa, Santa Rita, Bayeux, Alagoinha, Cui-

tegi, Guarabira, Pilões, Borborema, e no sudeste, 

o município de Pedras de Fogo.

Para o período de 2009 a 2016, observa-se 

que os municípios classificados em muito baixo 

risco diminuíram para 47 (21%); o baixo risco 

aumentou para 64 (29%); o médio risco dimi-

nuiu para 54 (24%) e o alto risco aumentou para 

dois, totalizando 58 (26%). Os municípios de alto 

risco permaneceram em maior quantidade con-

centrados nas regiões oeste, leste e sudeste do 

estado (Figura 3).
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Figura 3 – Mapa da distribuição espacial do índice de risco de adoecimento da hanseníase. Paraíba, 

Brasil – 2009-2016

Fonte: Elaboração própria.

O Índice Global de Moran identificou depen-

dência espacial entre as áreas da região (0,22; 

p < 0,03), o que permitiu a aplicação do Índice 

de Moran Local. Observa-se nesse período, no 

Box Map, aumento do cluster de baixo risco no 

norte/nordeste do estado, comparado ao pe-

ríodo anterior, e aumento dos clusters de muni-

cípios de alto risco localizados na região leste e 

sudeste e redução no oeste e noroeste (Figura 4).

Figura 4 – Mapa da estatística espacial do índice de risco de adoecimento da hanseníase. Paraíba, Brasil 

– 2009-2016

Fonte: Elaboração própria.
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Apresentou significância estatística ao oeste 

(Região Intermediária Cajazeiras-Sousa) apenas 

o município de Sousa, além de permanecer Co-

remas e Piancó (Região Intermediária de Patos).

Na região leste (Região Intermediária de João 

Pessoa), permaneceram Bayeux, Alagoinha, Cui-

tegi, Guarabira, com incremento de Lucena. No 

Sudeste permaneceu Pedras de Fogo, com acrés-

cimo do município de Juripiranga.

Discussão

Neste estudo, os coeficientes de detecção 

da hanseníase apontaram para persistência da 

doença e situação de alta endemicidade no es-

tado da Paraíba. Municípios classificados em alto 

risco estavam distribuídos em todo o estado, en-

tretanto, a maior concentração localizou-se nas 

regiões noroeste e oeste, fronteira com o estado 

do Ceará, e nas regiões leste e sudeste, limites 

contínuos com o estado de Pernambuco, for-

mando assim, clusters nas regiões leste e oeste 

do estado.

Os estados do Ceará e Pernambuco apre-

sentam altas taxas de detecção da hanseníase(16) 

e estão classificados em “muito alta endemici-

dade”(9). Assim, a vizinhança da Paraíba com 

esses estados pode, por meio das migrações 

interestaduais, reforçar a transmissibilidade da 

doença. Estudo realizado na fronteira tríplice 

da América Latina (Brasil, Argentina e Paraguai) 

aponta para grande fluxo de pessoas entre os 

três países, o que torna o controle de doenças 

transmissíveis altamente complexo(17).

Na Grã-Bretanha e outros países europeus, 

embora a doença tenha sido eliminada, está con-

finada aos imigrantes de países endêmicos. Na 

Dinamarca, Canadá e Espanha foi comprovado 

que o pequeno número de casos registrados 

em dez anos foi de imigrantes de países endê-

micos(18-19). Assim, mesmo em países que não 

tenha casos da doença, o sistema de vigilância 

deve estar ativo e com profissionais de saúde ca-

pacitados para reconhecer os sinais e sintomas.

Na região leste, o aglomerado de municípios 

de alto risco pertence em parte à região metro-

politana da capital do estado, João Pessoa. Essa 

região tem alta densidade demográfica, elevada 

circulação de pessoas, comércio e prestação de 

serviços e melhor Índice de Desenvolvimento 

Humano Municipal (IDHM)(13). Esse fato pode 

ter relação com melhor acesso aos serviços de 

referência, e assim melhor capacidade para o 

diagnóstico.

Estudo realizado no estado do Tocantins, 

Brasil constatou que a detecção da doença foi 

significativamente maior em municípios com 

melhor IDHM, entretanto, esse fato foi expli-

cado pela abrangência de áreas de maior densi-

dade demográfica, maior circulação de pessoas 

e desenvolvimento(20).

No Brasil, a hanseníase em áreas urbanas tem 

sido explicada devido à rápida urbanização e 

migração populacional intensa(4). Tal fato acar-

reta maior densidade populacional em determi-

nadas áreas, crescimento desorganizado e con-

tribui para fomentar as desigualdades sociais, 

excluindo as pessoas de oportunidades sociais e 

materiais de sobrevivência, bem como do acesso 

aos serviços de saúde.

Na região oeste da Paraíba, alguns municí-

pios encontrados em alto risco, embora tenham 

população abaixo de 60 mil habitantes, são lo-

calidades que apresentam histórico anterior de 

hiperendemicidade de hanseníase, a exemplo 

dos municípios Cajazeiras, Conceição, Catolé 

do Rocha e Sousa, apontados nos clusters em 

estudo realizado no Brasil, no período de 2005 

a 2007(21), e Cuitegi, presente no cluster de alto 

risco de detecção de hanseníase no Brasil, no 

período de 2001 a 2015(7).

Embora a hanseníase apresente declínio na 

Paraíba(8) e tenha ocorrido diminuição dos mu-

nicípios de alto risco na região oeste do estado, 

aumentou a concentração dos municípios classi-

ficados em alto risco nas regiões leste e sudeste. 

Tal fato reforça a ideia de persistência temporal 

e geográfica da doença. A concentração espa-

cial da hanseníase e a persistência de determi-

nadas áreas geográficas têm sido mostradas em 

estudos(7, 20).

A persistência na análise espacial no se-

gundo período de estudo dos municípios na re-

gião leste, área metropolitana de João Pessoa, 



Rev baiana enferm (2020); 34:e37902

8
Análise espacial do risco de adoecimento da hanseníase em um estado do nordeste brasileiro

particularmente Bayeux, pode estar associada, 

além da densidade populacional, a determi-

nantes histórico-sociais, posto que, no passado, 

nesse município funcionava o antigo leprosário 

da Paraíba, Hospital Colônia Getúlio Vargas. 

Dessa forma, observa-se um determinante his-

tórico-social que marca o presente e que os ser-

viços de saúde não conseguem romper.

De fato, áreas com histórico de endemicidade 

pode haver uma prevalência oculta que con-

tribua com a cadeia de transmissão da doença. 

No distrito de Munger, estado indiano de Bihar, 

considerado endêmico para hanseníase, após ati-

vidade intensiva de busca ativa de casos, no ano 

de 2016 foram diagnosticados 321 novos casos 

da doença entre 85.560 pessoas examinadas(22).

A explicação para alguns municípios aumen-

tarem ou permanecerem em alto risco entre os 

períodos analisados, bem como aumento de 

clusters de alto risco, pode estar associada a al-

guns fatores: longo período de incubação do 

Mycobacterium leprae, qualidade dos serviços 

de saúde, condições socioeconômicas desfavo-

ráveis presentes em determinadas áreas muni-

cipais e qualidade da informação em saúde(6,23).

Há evidências de que o comportamento epi-

demiológico da hanseníase é influenciado pela 

qualidade e capacidade operacional dos serviços 

de saúde da APS, sendo mais efetivos aqueles 

serviços que detectam e tratam precocemente 

os casos, prevenindo a ocorrência de incapa-

cidades físicas e estão atentos às necessidades 

do usuário, desde a prevenção de agravos até 

a reabilitação(24). Na Etiópia, as ações de con-

trole da hanseníase foram descentralizadas para 

serviços básicos de saúde, com o intuito de 

aproximar a população do diagnóstico precoce, 

tratamento oportuno e acompanhamento dos 

casos, e apresentou melhoria nos indicadores 

da doença(25).   

No entanto, quando as ações de controle da 

hanseníase não são desenvolvidas com quali-

dade, podem, por vezes, explicar a persistência 

do risco do adoecimento por hanseníase em 

determinadas áreas geográficas. Por isso, os 

serviços devem estar providos de recursos hu-

manos capacitados para acolher o usuário e 

desenvolver as ações de controle da hanseníase 

de forma adequada(11).

Dessa forma, destaca-se a importância do 

trabalho do enfermeiro nas ações de vigilância 

da hanseníase, uma vez que esse profissional 

assume diversas funções de planejamento, 

execução e avaliação das atividades de con-

trole, gestão, vigilância epidemiológica, além 

de estar em articulação com outros profissionais 

para garantir o diagnóstico precoce da doença, 

o tratamento, e o acompanhamento do usuário 

e família(11).

Portanto, torna-se necessário iniciar a apro-

ximação com a hanseníase no processo de for-

mação nas diversas áreas de saúde, especial-

mente para aqueles profissionais que irão atuar 

no futuro nos serviços de APS. Além disso, de-

senvolver atividades de educação permanente 

em saúde para profissionais da ESF e evitar a 

rotatividade de profissionais são medidas que 

podem contribuir para o controle da doença.

Adicionalmente, vulnerabilidades sociais e 

iniquidades presentes em determinadas áreas 

colocam em risco a saúde da população. Estudos 

espaciais mostram que a distribuição da doença 

no espaço é influenciada pelas desigualdades, 

condições socioeconômicas desfavoráveis e 

fatores culturais(23). As ações a serem desenvol-

vidas para melhor controle da doença não de-

pendem apenas dos serviços de saúde, a ênfase 

nas ações de combate à pobreza, melhorias edu-

cacionais, geração de emprego e renda, além de 

promoverem o acesso aos serviços de saúde, são 

efetivas no controle da doença.

Os municípios que foram classificados em 

baixo risco formaram clusters no primeiro pe-

ríodo na região centro-norte, e no segundo 

período, no norte do estado. Estes devem ser 

destacados e analisados com cautela referente 

ao adoecimento pela hanseníase. Isso porque 

esses municípios podem realmente estar livres 

da doença, mas, por outro lado, é possível a 

ocorrência de erros diagnósticos, subnotifica-

ções e/ou diagnóstico tardio(19).

Os municípios com muito baixo risco, fa-

zendo fronteira com municípios que apresentam 

alto risco, podem também influenciar a cadeia 
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de transmissão pela circulação de pessoas. Dessa 

forma, serve como alerta de vigilância a neces-

sidade de intensificar ações de busca ativa para 

detectar casos de difícil diagnóstico que possam 

contribuir no futuro próximo para a persistência 

da hanseníase.

Este estudo tem limitações, uma vez que os 

dados utilizados são de fonte secundária, que 

podem apresentar inconsistência na qualidade 

e quantidade das informações. Apesar disso, os 

dados foram tratados com rigor metodológico e 

são representativos da situação epidemiológica 

da hanseníase no período estudado.

Conclusão

Em conclusão, a análise espacial contribuiu 

para identificar áreas focais da hanseníase no 

estado da Paraíba. A distribuição da doença é 

dessemelhante no estado, e clusters de alto risco 

estão presentes nas regiões leste e oeste.

Essas áreas podem ser compensadas pela or-

ganização e estruturação dos serviços de saúde, 

garantia do acesso equânime da população e a 

integralidade das ações para o controle da en-

demia. Ressalta-se que novas abordagens de 

pesquisa devem acontecer para melhor conhe-

cimento dos fatores condicionantes e determi-

nantes da doença.

Os resultados deste estudo contribuem para 

promover reflexões entre profissionais de saúde 

e gestores sobre as ações de controle da han-

seníase, além de contribuir para a comunidade 

científica, o processo de formação em saúde 

visando direcionar ações para o controle da 

doença. Além disso, exige novas abordagens de 

pesquisa para melhor compreender fatores que 

condicionam e/ou determinam a manutenção da 

doença em diversos municípios do estado.
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